MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
2° CENTRO DE GEOINFORMACAO

CONTRATO N° 6/2025

(Processo Administrativo n° 64274.048695/2024-59)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 6/2025,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR
INTERMEDIO DO 2° CENTRO DE
GEOINFORMACAO E COOPERATIVA
AGRICOLA DA REGIAO DE PLANALTINA
- CooTaquara

A Uniio, por intermédio do 2° CENTRO DE GEOINFORMACAO, com sede na Estrada Parque do Contorno - DF
001 - Km 4,5 - Setor Habitacional Taquari - Lago Norte - CEP 71559-901, na cidade de Brasilia /DF , inscrito no CNPJ
sob 0 n° 10.172.061/0001-90, neste ato representado pelo RICARDO DA SILVA VIEIRA, nomeado pela Portaria C
Ex n° 743 de 7 de Junho de 2023, publicada no DOU de 12 de Junho de 2023, portador da Matricula Funcional n°
0115407140, doravante denominado CONTRATANTE, ¢ COOPERATIVA AGRICOLA DA REGIAO DE
PLANALTINA - CooTaquara, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 04.363.876/0001-53, sediado na Area Especial 01 S/N,
Agrovila do Nucleo Rural Taquara, Planaltina-DF, CEP 73.307-991, na cidade de Planaltina/DF, doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado por MAURICIO SEVERINO DE REZENDE, inscrito sob o CPF n°
217.493.531-72, conforme atos constitutivos da empresa ou procuracdo apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo n° 64274.048695/2024-59, fundamentados nas disposi¢des da Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021,
da Resolu¢do do Grupo Gestor do Programa de Aquisi¢do de Alimentos n° 8, de 2024, e tendo em vista o que consta na
Chamada Publica n® 03/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as clausulas que seguem.

1. CLAUSULA PRIMEIRA

1.1 O objeto da presente Chamada Publica ¢ Aquisicdo de géneros alimenticios do Quantitativo de Rancho (QR) da
agricultura familiar, por meio da Modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisi¢do de Alimentos,
conforme exigéncias, especificagdes e quantidades constantes no Termo de Referéncia e demais anexos, de acordo com
o Edital da Chamada Publica n® 03/2024, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente
de anexagdo ou transcrigdo.

2. CLAUSULA SEGUNDA

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ até o dia 31 de dezembro do ano vigente, conforme Boletim Técnico 30.410-
01 da Chefia de Suprimento do Comando Logistico.

3. CLAUSULA TERCEIRA

3.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme
descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, parte integrante deste Instrumento.

*  Discriminagao do objeto:
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ITEM DESCRICAO UNIDADE DE | QUANTIDADE | VALORUNT | VALOR TOTAL
MEDIDA

3 Fruta in natura, tipo limao, kg 600 R$ 3,50 R$ 2.100,00
espécie taiti

5 Fruta in natura, tipo kg 800 RS 7,99 R$ 6.392,00
maracuja,
espécie: amarelo

10 Fruta in natura, tipo: kg 100 R$ 3,99 R$ 399,00
abacate

11 Fruta in natura, tipo: kg 200 R$ 17,99 R$ 3.598,00
morango

13 Fruta in natura, tipo: kg 600 R$ 5,99 R$ 3.594,00
goiaba,
espécie: vermelha

15 Legume in natura, tipo: kg 100 R$ 3,99 R$ 399,00
chuchu, espécie: verde

17 Legume in natura, tipo: kg 400 R$ 3,25 R$ 1.300,00
pepino

20 Legume in natura, tipo: kg 1200 R$ 4,99 R$ 5.988,00
tomate, espécie: italiano

22 Legume in natura, tipo: kg 50 RS 14,59 R$ 729,50
vagem, espécie: macarrdo

27  |Legume in natura, tipo: kg 800 R$ 2,89 R$2.312,00
abodbora, espécie: cabotia
(japonesa)

28 Legume in natura, tipo: kg 200 R$ 2,49 RS 498,00
abobora, espécie: paulista

29 Legume in natura, tipo: kg 300 R$ 2,49 RS 747,00
abobrinha, espécie: italiana,

30 |Legume in natura, tipo: kg 1200 R$ 2,99 R$ 3.588,00
cenoura, espécie: comum,

33 Condimento in natura, kg 50 R$ 8,99 R$ 449,50
espécie:
alecrim, molho

34 Condimento in natura, kg 50 R$ 9,99 R$ 499,50
espécie:
horteld, molho

35 Verdura in natura, tipo: kg 800 R$ 2,99 R$ 2.392,00
batata
doce, espécie: comum

37 Verdura in natura, tipo: kg 800 RS 4,99 R$ 3.992,00
alface,
espécie: crespa

38 Verdura in natura, tipo: kg 300 R$ 6,99 R$ 2.097,00
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brocolis, espécie: japonés

41 Verdura in natura, tipo: kg 300 R$ 5,69 R$ 1.707,00
couveflor, espécie: comum

42 Verdura in natura, tipo: kg 300 R$ 6,99 R$ 2.097,00
couve,

espécie: comum, manteiga,
mago

43 Verdura in natura, tipo: kg 200 RS 14,99 R$ 2.998,00
salsa,
espécie: comum, mago

47 Verdura in natura, tipo: kg 200 R$ 2,99 R$ 598,00
repolho, espécie: branco

48 Verdura in natura, tipo: kg 800 R$ 2,99 R$ 2.392,00
beterraba com folha

VALOR TOTAL RS$ 50.866,50

4. CLAUSULA QUARTA

4.1. O limite individual de venda de géneros alimenticios da agricultura familiar é de até R$ 30.000,00 por Declaragio
de Aptiddo ao PRONAF — DAP ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF, por ano civil, referente a sua
produgao, conforme a legislagdo do Programa de Aquisi¢do de Alimentos - modalidade Compra Institucional.

4.2. O limite de venda da organizacdo fornecedora por 6rgdo comprador devera respeitar o valor maximo de até R$
6.000.000,00, por Declaragao de Aptiddo ao Pronaf - DAP ou CAF Pessoa Juridica, respeitados os limites por unidade
familiar.

5. CLAUSULA QUINTA

5.1. As despesas decorrentes desta contratagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria propria, para o exercicio de
2025, na classificag¢do abaixo:

¢ Gestao/Unidade: 160065;
¢ Fonte de Recursos: 01000000000;
*  Programa de Trabalho: 171397,

*  Elemento de Despesa: 3.3.90.30;
*  Plano Interno: E6GSUPLJAQR

6. CLAUSULA SEXTA

6.1 O inicio da entrega dos alimentos sera imediatamente ap6s o recebimento da Ordem de Compra, expedida pela area
demandante, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até o ultimo dia util de 2025.

6.2 A entrega de alimentos devera ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada Publica n° 03/2024.

6.3 O recebimento dos alimentos dar-se-4 mediante apresentagdo das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsavel
pela entrega daqueles, no local previamente ajustado.

7. CLAUSULA SETIMA
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7.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura
Familiar, o CONTRATADO recebera o valor total de R$ 50.866,50 (cinquenta mil, oitocentos e sessenta e seis reais e
cinquenta centavos).

8. CLAUSULA OITAVA

8.1 No valor mencionado na clausula sexta estdo incluidas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim
como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciarios ¢ quaisquer outras despesas necessarias
ao cumprimento das obrigacdes decorrentes do presente contrato.

9. CLAUSULA NONA

9.1 O CONTRATANTE, apo6s receber os documentos descritos no item 6.3 da clausula sexta, e apds a tramitagdo do
Processo para instrucdo e liquidagdo, efetuard o seu pagamento no valor correspondente as entregas do més anterior.

9.2 Nao sera efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendéncia de liquidacdo da obrigagdo
financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.

10. CLAUSULA DECIMA
10.1 Sao obrigacdes do Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital de Chamada Publica;

b) exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

¢) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos géneros alimenticios recebidos provisoriamente com
as especificagdes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitag@o e recebimento definitivo.

d) notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeigdes, falhas ou irregularidades verificada objeto fornecido, para que
seja substituido, reparado ou corrigido; no total ou em parte, as suas expensas;

e) acompanbhar e fiscalizar a execucdo do contrato e o cumprimento das obriga¢des pelo Contratado;

f) efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condigdes
estabelecidos no presente Contrato e no Edital de chamada publica;

g) a Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados a execugdo do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

h) aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato;

1) cientificar o 6rgdo de representacdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para ado¢ao de medidas cabiveis quando
do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

J) explicitamente emitir deciséo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execugdo do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a
boa execucdo do ajuste.

k) arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n® 14.133, de 2021;

1) cumprir rigorosamente o cronograma de execugdo estabelecido, de acordo com as datas e prazos estipulados para a
entrega dos géneros alimenticios da agricultura familiar;

m) qualquer atraso ou descumprimento do cronograma por parte da CONTRATANTE deverd ser comunicado ao
CONTRATADO com antecedéncia, por escrito, de forma a permitir negociagdes para ajustar as datas, desde que tal
ajuste seja viavel e ndo cause prejuizos excessivos a0 CONTRATADO.

10.2. Sao obrigacdes da Contratada:

a) a Contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes no Edital ¢ na sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do objeto e, ainda;
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b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢des, conforme especificagdes contidas no item 1.1 do Termo de
Referéncia, e também prazo ¢ local, constantes no item 5 do Termo de Referéncia, acompanhado da respectiva nota
fiscal;

¢) substituir, as suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificagdo, o objeto com vicios ou defeitos;

d) comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagio;

e) manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas, todas as condigdes
de habilitacdo e qualificag@o exigidas na contratacdo; e

f) indicar preposto para representa-la durante a execugdo do contrato.

g) cumprir os limites financeiros de participagdo previstos na alinea b), inciso I, Art. 6° do Decreto n° 11.802/2023 e
alinea b), inciso II, Art. 6° do referido Decreto, quando for o caso;

h) Aceitar, nas mesmas condig¢des pactuadas, os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios nos itens objeto da
Chamada Publica, até o limite previsto no art. 125 da Lei n® 14.133/2021.

1) Sujeitar-se a fiscalizagdo de cada 6rgdo participante/Unidade Gestora quanto ao acompanhamento do cumprimento
das obrigacdes pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, bem como atendendo as reclamagdes
consideradas procedentes.

j) o Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos ¢ as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, observando, ainda, as
obrigacdes a seguir dispostas;

k) responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da
execugdo contratual pelo contratante, que ficara autoriza descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA

11.1 Comete infragdo administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que:

a) der causa a inexecucao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao funcionamento dos servigos
publicos ou ao interesse coletivo;

¢) der causa a inexecugdo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execu¢@o ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;
e) apresentar documentagdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execug@o do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execug@o do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2 A Contratada que cometer qualquer das infragdes discriminadas no subitem acima ficara sujeita, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

1. Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre que ndo se justificar a
imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021,

2. Impedimento de licitar ¢ contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c¢" ¢ "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §
4°, da Lei n® 14.133, de 2021);
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3. Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e", "f",
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposi¢ao
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021.

4. Multa:

a) Moratoria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cldusulas, conforme dispde o inciso I do art. 137
da Lein. 14.133, de 2021.

b) Compensatoria, para as infragdes descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do
Contrato.

¢) Compensatoria, para a inexecugao total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 12.1, de 7,5% a 25% do valor
do Contrato.

d) Para infragdo descrita na alinea "b" do subitem 12.1, a multa sera de 5% a .20% do valor do Contrato.
e) Para infra¢Ges descritas na alinea "d" do subitem 12.1, a multa sera de 2,5% a 15% do valor do Contrato.
f) Para a infrag¢@o descrita na alinea "a" do subitem 12.1, a multa sera de 0,5% a 10% do valor do Contrato.

11.3. A aplicacdo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipoétese alguma, a obrigagdo de reparagdo
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da
Lein® 14.133, de 2021). Antes da aplicag@o da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimagdo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.5. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo
maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaggo enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicacdo das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditdrio e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicag@o das sangdes serdao considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

¢) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 6rgdos de
controle.

11.9. Os atos previstos como infra¢cdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes ¢
contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 12.846, de 2013, serdo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san¢des aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
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administradores e socios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relacdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.11. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagdo da sancdo,
informar e manter atualizados os dados relativos as sanc¢des por ela aplicadas, para fins publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°® 14.133, de 2021).

11.12. As sangdes de impedimento de licitar ¢ contratar ¢ declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar sdo
passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizacdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo 6rgdo ora contratante, na forma da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA

12.1 O CONTRATADO devera guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, copias das Notas Fiscais de Venda, ou
congéneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, as quais ficardo a
disposicdo para comprovagao.

12.2 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de Compra
apresentadas nas prestagdes de contas, bem como a Proposta de Venda de Géneros Alimenticios da Agricultura Familiar,
as quais ficardo a disposi¢ao para comprovagao.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA

13.1 E de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados a0 CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato, ndo excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a
fiscalizagdo efetuada pelo CONTRATANTE.

13.2 A Administragdo ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados a execug@o do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato da CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA

14.1 Em caso de descumprimento injustificado do cronograma de execucdo ou da periodicidade dos pedidos por parte
da CONTRATANTE, o CONTRATADO tera o direito de notificar a CONTRATANTE por escrito, solicitando a
regularizacdo da situagdo. Caso a CONTRATANTE nao tome as medidas necessarias para corrigir os atrasos ou nao
justifique adequadamente eventuais atrasos, fica a contratante sujeito as penalidades previstas na clausula décima
primeira.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA
15.1 O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Publica n® 03/2024, pela Resolugdo do Grupo Gestor do

Programa de Aquisi¢ao de Alimentos n.° 8, de 2024, pela Lei n.° 14.628, de 20 de julho de 2023, e pela Lei n° 14.133,
de 01 de abril de 2021, em todos os seus termos, a qual sera aplicada, também, onde o contrato for omisso.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA

16.1 Este Contrato podera ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas
condicdes essenciais.
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17. CLAUSULA DECIMA SETIMA

17.1 O presente Termo de Contrato podera ser rescindido nas hipdteses previstas no art. 78 da da Lei n.° 14.133, de
2021, com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo das sangdes aplicaveis.

17.2 Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se 8 CONTRATADA o direito a prévia
e ampla defesa.

17.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa prevista no art.
77 da Lein® 14.133, de 2021.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA

18.1 O presente contrato vigorara da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até o ultimo dia util de
2025.

18.2 O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

18.3 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio
¢ a ampla defesa.

19. CLAUSULA DECIMA NONA

19.1 E competente o Foro da Comarca de Brasilia/DF para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

Todas as assinaturas eletronicas seguem o horario oficial de Brasilia e fundamentam-se no inc. II do Art. 4° do Decreto
n°® 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado digitalmente

“b MAURICIO SEVERINO DE REZENDE
Data: 08/09/2025 16:52:17-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

MAURICIO SEVERINO DE REZENDE
Representante Legal do Contratado

Documento assinado digitalmente

“b RICARDO DA SILVA VIEIRA
g Data: 08/09/2025 14:36:00-0300

Verifigue em https://validar.iti.gov.br

RICARDO DA SILVA VIEIRA
Representante Legal do Contratante
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CONTRATO Nº 6/2025



(Processo Administrativo n° 64274.048695/2024-59)



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 6/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 2º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO E COOPERATIVA AGRÍCOLA DA REGIÃO DE PLANALTINA - CooTaquara



A União, por intermédio do 2º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO, com sede na Estrada Parque do Contorno - DF 001 - Km 4,5 - Setor Habitacional Taquari - Lago Norte - CEP 71559-901, na cidade de Brasília /DF , inscrito no CNPJ sob o nº 10.172.061/0001-90, neste ato representado pelo RICARDO DA SILVA VIEIRA, nomeado pela Portaria C Ex nº 743 de 7 de Junho de 2023, publicada no DOU de 12 de Junho de 2023, portador da Matrícula Funcional nº 0115407140, doravante denominado CONTRATANTE, e COOPERATIVA AGRÍCOLA DA REGIÃO DE PLANALTINA - CooTaquara, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.363.876/0001-53, sediado na Área Especial 0l S/N, Agrovila do Núcleo Rural Taquara, Planaltina-DF, CEP 73.307-991, na cidade de Planaltina/DF, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por MAURICIO SEVERINO DE REZENDE, inscrito sob o CPF nº 217.493.531-72, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 64274.048695/2024-59, fundamentados nas disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos nº 8, de 2024, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 03/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem.



1. CLÁUSULA PRIMEIRA



1.1 O objeto da presente Chamada Pública é Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho (QR) da agricultura familiar, por meio da Modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos, conforme exigências, especificações e quantidades constantes no Termo de Referência e demais anexos, de acordo com o Edital da Chamada Pública nº 03/2024, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.



2. CLÁUSULA SEGUNDA



2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro do ano vigente, conforme Boletim Técnico 30.410-01 da Chefia de Suprimento do Comando Logístico.



3. CLÁUSULA TERCEIRA



3.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, parte integrante deste Instrumento.



		Discriminação do objeto:













		ITEM

		DESCRIÇÃO

		UNIDADE DE MEDIDA

		QUANTIDADE

		VALOR UNT

		VALOR TOTAL



		3

		Fruta in natura, tipo limão, espécie taiti

		kg

		600

		R$ 3,50

		R$ 2.100,00



		5

		Fruta in natura, tipo maracujá,

espécie: amarelo

		kg

		800

		R$ 7,99

		R$ 6.392,00



		10

		Fruta in natura, tipo: abacate

		kg

		100

		R$ 3,99

		R$ 399,00



		11

		Fruta in natura, tipo: morango

		kg

		200

		R$ 17,99

		R$ 3.598,00



		13

		Fruta in natura, tipo: goiaba,

espécie: vermelha

		kg

		600

		R$ 5,99

		R$ 3.594,00



		15

		Legume in natura, tipo: chuchu, espécie: verde

		kg

		100

		R$ 3,99

		R$ 399,00



		17

		Legume in natura, tipo: pepino

		kg

		400

		R$ 3,25

		R$ 1.300,00



		20

		Legume in natura, tipo: tomate, espécie: italiano

		kg

		1200

		R$ 4,99

		R$ 5.988,00



		22

		Legume in natura, tipo: vagem, espécie: macarrão

		kg

		50

		R$ 14,59

		R$ 729,50



		27

		Legume in natura, tipo: abóbora, espécie: cabotiá (japonesa)

		kg

		800

		R$ 2,89

		R$ 2.312,00



		28

		Legume in natura, tipo: abóbora, espécie: paulista

		kg

		200

		R$ 2,49

		R$ 498,00



		29

		Legume in natura, tipo: abobrinha, espécie: italiana,

		kg

		300

		R$ 2,49

		R$ 747,00



		30

		Legume in natura, tipo: cenoura, espécie: comum,

		kg

		1200

		R$ 2,99

		R$ 3.588,00



		33

		Condimento in natura, espécie:

alecrim, molho

		kg

		50

		R$ 8,99

		R$ 449,50



		34

		Condimento in natura, espécie:

hortelã, molho

		kg

		50

		R$ 9,99

		R$ 499,50



		35

		Verdura in natura, tipo: batata

doce, espécie: comum

		kg

		800

		R$ 2,99

		R$ 2.392,00



		37

		Verdura in natura, tipo: alface,

espécie: crespa

		kg

		800

		R$ 4,99

		R$ 3.992,00



		38

		Verdura in natura, tipo: brócolis, espécie: japonês

		kg

		300

		R$ 6,99

		R$ 2.097,00



		41

		Verdura in natura, tipo: couveflor, espécie: comum

		kg

		300

		R$ 5,69

		R$ 1.707,00



		42

		Verdura in natura, tipo: couve,

espécie: comum, manteiga,

maço

		kg

		300

		R$ 6,99

		R$ 2.097,00



		43

		Verdura in natura, tipo: salsa,

espécie: comum, maço

		kg

		200

		R$ 14,99

		R$ 2.998,00



		47

		Verdura in natura, tipo: repolho, espécie: branco

		kg

		200

		R$ 2,99

		R$ 598,00



		48

		Verdura in natura, tipo: beterraba com folha

		kg

		800

		R$ 2,99

		R$ 2.392,00



		VALOR TOTAL

		R$ 50.866,50









4. CLÁUSULA QUARTA



4.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios da agricultura familiar é de até R$ 30.000,00 por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF, por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa de Aquisição de Alimentos - modalidade Compra Institucional.



4.2. O limite de venda da organização fornecedora por órgão comprador deverá respeitar o valor máximo de até R$ 6.000.000,00, por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou CAF Pessoa Jurídica, respeitados os limites por unidade familiar.



5. CLÁUSULA QUINTA



5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:



		Gestão/Unidade: 160065;



		Fonte de Recursos: 01000000000;



		Programa de Trabalho: 171397;



		Elemento de Despesa: 3.3.90.30;



		Plano Interno: E6SUPLJAQR







6. CLÁUSULA SEXTA



6.1 O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pela área demandante, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até o último dia útil de 2025.



6.2 A entrega de alimentos deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada Pública nº 03/2024.



6.3 O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado.



7. CLÁUSULA SÉTIMA



7.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 50.866,50 (cinquenta mil, oitocentos e sessenta e seis reais e cinquenta centavos).



8. CLÁUSULA OITAVA



8.1 No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.



9. CLÁUSULA NONA



9.1 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no item 6.3 da cláusula sexta, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.



9.2 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.



10. CLÁUSULA DÉCIMA



10.1 São obrigações do Contratante:



a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública; 

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos gêneros alimentícios recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

d) notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificada objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; no total ou em parte, às suas expensas;

e) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

f) efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital de chamada pública;

g) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

h) aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

i) cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção de medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

j) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

k) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

l) cumprir rigorosamente o cronograma de execução estabelecido, de acordo com as datas e prazos estipulados para a entrega dos gêneros alimentícios da agricultura familiar;

m) qualquer atraso ou descumprimento do cronograma por parte da CONTRATANTE deverá ser comunicado ao CONTRATADO com antecedência, por escrito, de forma a permitir negociações para ajustar as datas, desde que tal ajuste seja viável e não cause prejuízos excessivos ao CONTRATADO.



10.2. São obrigações da Contratada:



a) a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações contidas no item 1.1 do Termo de Referência, e também prazo e local, constantes no item 5 do Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;

c) substituir, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificação, o objeto com vícios ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; e

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

g) cumprir os limites financeiros de participação previstos na alínea b), inciso I, Art. 6º do Decreto nº 11.802/2023 e alínea b), inciso II, Art. 6º do referido Decreto, quando for o caso;

h) Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos itens objeto da Chamada Pública, até o limite previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

i) Sujeitar-se à fiscalização de cada órgão participante/Unidade Gestora quanto ao acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes.

j) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

k) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autoriza descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.



11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA



11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:



a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

		Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;



		Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);



		Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021.



		Multa:

		Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

		O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.













 b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 7,5% a 25% do valor do Contrato.

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5% a .20% do valor do Contrato.

e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2,5% a 15% do valor do Contrato.

f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato.



11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).



11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).



11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).



11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.



11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.



11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):



a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.



11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).



11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).



11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).



11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.



11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.



12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA



12.1 O CONTRATADO deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.



12.2 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA



13.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE.



13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.



14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA



14.1 Em caso de descumprimento injustificado do cronograma de execução ou da periodicidade dos pedidos por parte da CONTRATANTE, o CONTRATADO terá o direito de notificar a CONTRATANTE por escrito, solicitando a regularização da situação. Caso a CONTRATANTE não tome as medidas necessárias para corrigir os atrasos ou não justifique adequadamente eventuais atrasos, fica a contratante sujeito às penalidades previstas na cláusula décima primeira.



15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA



15.1 O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 03/2024, pela Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos n.º 8, de 2024, pela Lei n.º 14.628, de 20 de julho de 2023, e pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.



16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA



16.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.



17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA



17.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da da Lei n.º 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.



17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.



17.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 14.133, de 2021.



18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA



18.1 O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até o último dia útil de 2025.



18.2 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.



18.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.



19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA



19.1 É competente o Foro da Comarca de Brasília/DF para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.





Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no inc. II do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.















MAURICIO SEVERINO DE REZENDE

Representante Legal do Contratado













RICARDO DA SILVA VIEIRA

Representante Legal do Contratante
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